
Prof. Gleibe Pretti

Manual de

Direito do 
Trabalho

Brasil – 2014

1. edição



©	 Copyright 2014
	 Ícone Editora Ltda.

CIP – Brasil. Catalogação na Publicação. 
Sindicato Nacional dos Editores de Livros, RJ.

P942m

Pretti, Gleibe
Manual de Direito do Trabalho / Gleibe Pretti. – 1. ed. – São Paulo: 

Ícone, 2014.

496 p.; 23 cm.
Inclui bibliografia e índice.
ISBN 978-85-274-1249-0

1.1. Direito do trabalho – Brasil – Problemas, questões, exercícios. 
I. Título.

13– 07266	 CDU: 349.2 (81)

Projeto gráfico, capa e diagramação
Richard Veiga

Revisão
Juliana Biggi

Proibida a reprodução total ou parcial desta obra, de qualquer forma 
ou meio eletrônico, mecânico, inclusive por meio de processos 
xerográficos, sem permissão expressa do editor. (Lei nº 9.610/98)

Todos os direitos reservados para:
ÍCONE EDITORA LTDA.
Rua Anhanguera, 56 – Barra Funda
CEP: 01135-000 – São Paulo/SP
Fone/Fax.: (11) 3392-7771
www.iconeeditora.com.br
iconevendas@iconeeditora.com.br



Apresentação

Essa obra é voltada para o aluno que pre-
tende aprender Direito do Trabalho. Cada 
linha escrita dessa obra é fruto das aulas que 
ministro há mais de dez anos em faculdade 
e em cursos preparatórios.

Em nenhum momento pretendo tergiversar 
sobre o assunto Direito do Trabalho e pro-
curo a todo momento ser objetivo e direto.

A base para a realização dessa obra foram as 
provas aplicadas nos mais variados concursos 
e o entendimento recente do TST.

Bons estudos e meu forte abraço,

Prof. Gleibe Pretti

prof.gleibe@yahoo.com.br
www.clt.spaceblog.com.br
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1  | � História e conceitos 
básicos

1.1. � Evolução Mundial

A história do trabalho leva‑nos primeiramente a uma história de terror 
vivenciada pela escravidão existente há mais de 5.000 anos. Nela o escravo 
era considerado um ser que, trabalhando incessantemente e sem qualquer 
direito, podia ser torturado, mutilado, sofrer amputações e receber os mais 
diversos abusos. Seu trabalho não respeitava horário ou esforço, e sua vida 
era mera mercadoria, dependendo apenas do desejo de seu senhor.

Com a evolução da sociedade, a escravidão começa a dar espaço para 
as primeiras formas de trabalho: as servidões, que acabavam vinculando o 
trabalhador rural à terra tornando‑os submissos, e as corporações de ofício, 
formadas pelos mestres, companheiros e aprendizes.

A partir do século XVI a servidão entra em declínio devido à perda da 
importância da terra, à formação de nações e o surgimento do mercanti-
lismo. Nesta época surgem as primeiras vilas e cidades e, com elas, os artesãos 
que se agruparam formando as corporações de ofício.

Estas corporações eram dirigidas pelos mestres que atuavam exclusi-
vamente em defesa dos interesses das classes, preservando o mercado de 
trabalho para seus herdeiros. Os subordinados (companheiros, oficial e 
aprendizes) deveriam obedecer às regras impostas pelos mestres, que eram 
muito rígidas acerca de salários, preços, métodos de produção, entre outros.
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Com o crescimento das cidades e o surgimento de ideias capitalistas 
mercantilistas, estas regras acabaram inviabilizando as corporações que 
necessitavam de regras que assegurassem a livre economia de mercado.

Em 1791, logo após a Revolução Francesa, a Lei Le Chapeller proibiu o 
restabelecimento das corporações de ofício, o agrupamento de profissionais 
e as coalizões, eliminando as corporações de cidadãos.

No século XVIII, a Revolução Industrial fez fervilhar novas ideias, trazendo 
consigo o avanço tecnológico, marcado principalmente pelo surgimento da 
máquina a vapor como fonte de energia, da máquina de fiar (1738), do tear 
mecânico (1784), e pela migração da mão de obra rural. Estes fatores foram 
determinantes para o aparecimento da sociedade industrial e do trabalho 
assalariado, que revolucionou as relações entre patrões e trabalhadores.

Foi uma época difícil que marcou a história do trabalho com grande 
desemprego e revolta, pois, se de um lado a máquina gerava mais lucros aos 
empresários, por outro trazia desemprego ao trabalhador, jornadas abusi-
vas, além da exploração do trabalho de crianças e mulheres. Estes fatores 
contribuíram para a desigualdade social e tornavam as condições de vida 
do trabalhador cada vez mais difícil.

Com o rápido desenvolvimento das indústrias, a mão de obra foi aos 
poucos sendo reabsorvida, mas, sem a existência de um controle estatal, 
as condições de trabalho continuavam sendo extremamente adversas e os 
salários, baixos, para uma jornada de trabalho que ia até o esgotamento 
físico humano.

Muitos empregadores utilizavam‑se da força de trabalho de crianças com 
até 6 anos de idade e de mulheres que eram submetidas a jornadas de 14 ou 
15 horas de trabalho, ou enquanto houvesse luz, pagando metade ou menos 
dos salários que eram pagos aos homens.

O sofrimento dos empregados era imenso diante de um salário miserável 
que não permitia uma morada digna e uma alimentação adequada. Muitos 
sofriam espancamento por parte dos empregadores devido a erros insigni-
ficantes ou atrasos.

Os abusos levaram os trabalhadores a se unir, pressionando o Estado a 
intervir na relação capital/trabalho. Dá‑se então início a uma causa jurídica, 
cujo objetivo era reivindicar melhores condições de trabalho e de salários, 
a diminuição das jornadas excessivas e ir contra a exploração de menores e 
mulheres. Diante disso, o Estado começa a intervir nas relações de trabalho 
e o trabalhador passa a ser protegido jurídica e economicamente.


